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Esboço de uma Política Educativa  
para o Museu do Côa
Marta Mendes

Resumo

O artigo que aqui apresentamos resulta de um trabalho académico elaborado no âmbi-
to do seminário “Educação pelos Museus”, inserido no mestrado de Museologia da 
Universidade de Coimbra. O nosso objetivo é a definição de uma política educativa para 
o Museu do Côa. Essa política deverá refletir-se num projeto educativo e numa progra-
mação efetiva de atividades.

Abstract

This text is the result of an academic work in the context of a master degree’s seminar 
in Museum Education. Our aim is the definition of an educational policy for the Côa 
Museum. This general policy shall be translated in an educational project and in the defi-
nition of activities programmed for the different audiences.
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1. Apresentação

O artigo que aqui apresentamos resulta de um trabalho académico elaborado no âmbi-
to do seminário “Educação pelos Museus”, inserido no mestrado de Museologia da 
Universidade de Coimbra. A intenção é a definição de uma política educativa para o 
Museu do Côa. Política essa que se deverá reflectir num projecto educativo e numa pro-
gramação efectiva de actividades.

A nossa maior dificuldade deve-se ao facto de não conhecermos uma definitiva decla-
ração de intenções para este museu, tanto a nível de gestão como de articulação real e 
efectiva dos objectivos do museu com os do sector educativo1. 

Utilizámos, assim, o conhecimento e experiência que temos em receber o visitante 
do Vale do Côa no Parque Arqueológico (PAVC), avançando com um esboço de política 
educativa para o museu, propondo desde já essa articulação com a política global, lan-
çando assim as bases para o futuro sector de educação ou serviço educativo, como quer 
que venha a ser denominado.

Após uma primeira parte que contextualiza a função actual da educação nos museus 
e define as linhas gerais a que deve obedecer uma política educativa, seguiremos para a 
concretização dessas linhas no Museu do Côa, considerando diversos aspectos, desde o 
enquadramento pedagógico à avaliação. Esta política deverá ser aplicada a todos os pro-
jectos educativos a desenvolver pelo sector de educação, com as naturais adequações e 
actualizações.

A razão pela qual decidimos apresentar já algumas propostas para actividades deve- 
-se ao facto de considerarmos importante promover um primeiro impulso criativo, apli-
cando a algumas actividades as linhas teóricas definidas.

2. Introdução

2.1. A função educativa dos museus

A natureza e a abrangência da função educativa dos museus modificaram-se de forma 
relevante nos últimos anos, mais concretamente, em Portugal, nos últimos cinco anos. 

1 O presente estudo foi realizado em 2008, numa altura em que o Museu do Côa se encontrava em construção e se 
desconhecia ainda as intenções da tutela para a função educativa desta estrutura. No início de 2012, realizam-se 
um conjunto de atividades, em grande parte por nós definidas para o Parque Arqueológico, mas com algumas 
lacunas na estruturação da política educativa, tendo em conta a nova realidade do Museu.
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Passámos de uma actividade educativa, que consistia essencialmente em visitas guia-
das a grupos escolares ou grupos organizados de adultos, para uma diversidade de activi-
dades, que vão desde as simples visitas orientadas às oficinas pedagógicas. Acompanhou 
esta evolução o educador ou técnico de serviço educativo do museu, que tem agora um 
papel mais interventivo. Não se limitando a ser um monitor, trabalha agora na organização 
de exposições, no planeamento de estudos de público e na organização de todo o tipo de 
sessões educativas, tal como na adaptação de teorias e modelos educacionais aos museus, 
estabelecendo o perfil do profissional de educação dentro da instituição museológica. 
Para se cumprir esse papel e aplicar o que deve ser uma visão global do potencial educativo 
do museu, devemos considerar três conceitos significativos: educação, interpretação e 
comunicação (Hooper-Greenhill, 1999: 3).

A educação nos museus tem vindo a dar uma ênfase cada vez maior à aprendizagem 
como processo activo e partilhado de construção de significados, para o mundo que 
nos rodeia. Os museus são espaços de sociabilidade que potenciam a troca de ideias 
e promovem uma aprendizagem social, complexa e global, conjugando os contextos 
pessoal, social e físico, a trilogia que nos permite aprender a guardar memórias.

Trabalhar com grupos, jovens ou menos jovens, é sempre desenvolver futuros públi-
cos atentos, críticos, informados e criativos. É também um estímulo ao desenvolvimento 
de estratégias múltiplas e apelativas, capazes de criar espaços de partilha significativos, 
que perdurem muito para além do momento em que ocorrem. Aliar o lúdico ao educativo 
é aliar o prazer à aprendizagem, é estimular o sentido da descoberta e da aceitação de 
desafios: lançar questões, fazer uso dos vários sentidos, desenvolver diferentes tarefas, 
criar diversos objectivos, comparar fontes diferenciadas e potenciar diferentes estilos de 
aprendizagem. 

Um olhar curioso, atento e inquiridor, aliado a uma boa capacidade de investigação e 
de resolução de problemas de forma criativa, são ferramentas fundamentais de qualquer 
sector de educação de um museu.

Uma pedagogia museológica levada a cabo de forma crítica é uma abordagem educa-
cional que promove a excelência e a democratização dos museus, através do desenvolvi-
mento de métodos e estratégias adequadas (Hooper-Greenhill, 1999: 4).

Segundo Piaget, todo o conhecimento resulta da reorganização de um conhe-
cimento anterior, e toda a nova aquisição que tenha a marca da novidade é posta em 
relação com aquilo que foi adquirido previamente. Neste sentido, o conhecimento é o 
resultado da relação entre aquele que conhece e aquilo que é conhecido (Silva, 2003: 
21). É desta noção da aprendizagem, como um processo activo resultante da dialéctica 
sujeito/objecto/contexto, que partimos para a consideração de vários aspectos impor-
tantes para a concepção de actividades de museus, capazes de propiciar aprendizagens 
efectivas.
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2.2. A política educativa no museu

Por política educativa entende-se a perspectiva sobre o papel da função educativa a 
desempenhar, as linhas orientadoras dessa perspectiva, os recursos e as estratégias dela 
resultantes e a função atribuída à educação no âmbito da instituição e sua missão.

Uma política é também um instrumento de gestão, que define o carácter de um ser-
viço, traça objectivos e normalmente beneficia o progresso e o cumprimento das missões 
das instituições. Uma política educativa aumenta o nível de satisfação, melhora os ser-
viços, atrai novos visitantes, poupa tempo, produz programas educativos e ajuda a criar 
o perfil do museu. Esta definição baseada nos trabalhos de Eilean Hooper-Greenhill 
(1991) parece-nos ser a base de onde devem partir todos os projectos educativos em 
museus.

Para a definição da política educativa de uma instituição, teremos que ter em conta a 
função por esta atribuída à educação. Essa política tem de estar em consonância com os 
objectivos específicos da instituição, bem como com a sua orientação no que diz respeito 
à comunicação (Hooper-Grenhill, 1991:9). 

O primeiro passo consiste em identificar os pressupostos pedagógicos e a função do 
serviço de educação: que tipo de mensagem pretende transmitir, o tipo de experiência 
que pretende oferecer, os princípios reguladores do próprio serviço e a articulação dos 
projectos, recursos físicos, humanos e financeiros.

 Terão ainda de se colocar uma série de questões, e é a essas questões que temos de 
saber responder em termos de prática pedagógica: Que estratégias se irão desenvolver? 
Necessitamos de formação? Dominamos um circuito de distribuição? Como se pode 
assegurar a divulgação de forma permanente? Que equipa? Que orçamento? Que susten-
tabilidade? Que suportes? Que métodos de avaliação? 

Ambas as políticas, a global e a de educação, são elaboradas a partir da missão decla-
rada pela instituição. A declaração de intenções de uma política tem ainda de tornar claro 
quais os públicos que pretende atingir.

Em última instância, o objectivo é tornar a instituição num organismo que permita 
uma verdadeira aprendizagem e que assegure que os seus visitantes sejam provenientes de 
todos os sectores da sociedade, e não só dos tradicionais grupos minoritários. Devemos 
também assegurar que toda a estrutura se torne parte integrante ou, pelo menos, parte 
informada dos objectivos e das actividades que se pretendem desenvolver: “não pode 
haver um fosso nem entre a retórica e a realidade, nem entre o topo e a base da estrutura 
do museu, de modo a que os obstáculos sejam removidos e que toda a equipa e investiga-
dores sejam implicados no processo” (Fleming, 2002: 27).
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3. Definição de uma política educativa 
para o Museu do Côa

3.1. O património e o espaço

Pela visão que possuímos hoje, a arte rupestre do Vale do Côa distribui-se por núcleos 
diferenciados ao longo dos 20 km do curso final do rio Côa. Estes núcleos não se restrin-
gem apenas às margens do Côa. Na verdade, encontramos ainda vários outros núcleos 
nos vales afluentes do Douro junto à foz do Côa.

A esmagadora maioria das gravuras localiza-se em painéis verticais de xisto. A gravação 
nestes painéis iniciou-se durante o Paleolítico superior, consistindo assim no maior e mais 
importante sítio de arte paleolítica ao ar livre do mundo. Os objectos de representação são: 
grandes mamíferos, principalmente herbívoros (cavalos, auroques, cabras, veados…), rara 
representação humana e presença em percentagem menor de um conjunto de signos ou 
símbolos de difícil interpretação. Por outro lado, a forma de representação dos animais é 
diversificada: visão lateral, vista torcida dos chifres, barrigas “grávidas” e ausência da linha 
do solo. Denota-se ainda a ausência de representação de qualquer tipo de cenário que inclua 
vegetação, características de relevo ou cenas com participação de humanos (Zilhão et al., 
1997; Baptista, 1999). Para além deste notável conjunto da arte mais antiga da Humanidade, 

Fig. 1 – Vista do alçado do futuro museu. 
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que valeu a integração do Vale do Côa na Lista do Património Mundial da UNESCO, os pai-
néis de xisto locais apresentam também vestígios de pintura e gravura do Neo-Calcolítico, 
Idade do Bronze, Idade do Ferro e da Épocas Moderna e Contemporânea. 

O Museu do Côa foi inicialmente (1996) pensado para ter a sua localização na Canada 
do Inferno, nos despojos das obras da barragem do Côa. Pensado, também, para albergar 
no seu edifício informação sobre o todo o património acima referido que não está dispo-
nível ao público, na sua totalidade.

Posteriormente, em 2002, o projecto foi reavaliado por um novo poder político e des-
locado para uma encosta sobranceira à confluência dos rios Douro e Côa, no Vale de José 
Esteves, na zona norte do Parque Arqueológico Vale do Côa, com uma área de seis mil 
metros quadrados, com 190 metros de cumprimento (Real, 2004).

Este novo Museu (fig. 1), ou o seu projecto arquitectónico, foi considerado pelo júri 
“uma solução arquitectónica extraordinária e carismática”, capaz de “responder com cla-
reza e intensidade aos valores da paisagem e do território” (Lusa, 08/01/2007). 

A intervenção parte da ideia de fazer o museu a partir da paisagem, bem como de 
outros pressupostos: lidar com uma topografia acentuada, solucionar questões práticas 
como as acessibilidades e fazer uso justificado de certos materiais (betão e xisto).

A inauguração e funcionamento em pleno deste museu poderão trazer ao mundo da 
museologia um modelo inovador: um Museu (edifício) mais convencional que se junta 
a um território de um parque arqueológico. O Parque continuará a ter a função de gerir o 
território, de investigar o contexto e a arte rupestre do Vale do Côa, produzindo assim os 
novos conteúdos expositivos.

3.2. Objectivos articulados da politica global/política educativa

Ponto essencial duma política educativa é a sua articulação com a política global do 
museu. Como, no nosso caso, não temos para já acesso a essa política global, esboçamos 
uma articulação de objectivos, em termos teóricos, mas passíveis de aplicação.

Quadro 1 – Objectivos articulados da política global/política educativa  
(adaptado de Hooper-Greenhill, 1991)

Política Global do Museu Política Educativa

C
ol

ec
çã

o

Investigação, 
documentação  
e conservação

Informar o público como se investiga, documenta e conserva;
Orienta a planificação do SE que deve ter acesso às peças em reserva, objectos expostos, exposições 
itinerantes, toda a programação.

Mostra  
e interpretação

Tornar as informações acessíveis, por meios audiovisuais, escritos ou outros, para todo tipo de grupos.

Acessibilidades Assegurar as acessibilidades para todo o tipo de visitantes.


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Eq
ui

pa

Recrutamento Todo o pessoal deve estar informado e envolvido no projecto educativo.

Formação Pelo menos um membro tem de ter qualificações e formação pedagógica.

Consultoria

Todos os técnicos do SE têm de ter formação interna e externa na área, para além de conhecimento dos 
curricula escolares;

Poderá existir um especialista externo ao museu.

In
ve

sti
ga

çã
o Prioridades Dever-se-á ter sempre em mente a função educativa do museu.

Publicações
As publicações deverão ser destinadas a diversos públicos;

Deve existir uma relação com instituições educacionais para desenvolvimento de projectos.

Vi
sit

an
te

s

Envolvimento Devem ser consultados sobre as suas preferências educativas em museus e convidados a avaliar programas.

Actividades 
organizadas

Disponíveis para todas as idades e capacidades;

Devem responder às necessidades das escolas;

Deve existir um eficiente serviço de marcação e de monitorização;

Espaços para educação formal.

Instalações

Os critérios para a escolha do merchandising devem ter em conta o seu valor educacional;

Salas para trabalho de direcção e secretariado, sala de colaboradores e investigadores; oficinas, 
armazenamento, outros espaços de interesse lúdico.

G
es

tão

Estar consciente do papel educativo;

Deve apoiar o trabalho dos serviços educativos do museu;

O Director deve preparar uma política do museu que tenha em conta todos os parâmetros anteriores.

3.3. Enquadramento pedagógico

Fora do sistema formal de aprendizagem, o museu não é uma escola nem uma enciclo-
pédia. A presença de objectos autênticos, a experiência multi-sensorial e vivencial pro-
porcionada por estes e pelo próprio ambiente em que se inserem, a possibilidade de esta-
belecer uma relação material com a sua tridimensionalidade, a possibilidade de poder 
trabalhar, a partir destes mesmos objectos, as experiências e motivações que os visitantes 
trazem consigo, a ausência de um sistema de aprendizagem e avaliação formal, são facto-
res que fazem da aprendizagem neste espaço uma realidade única.

A experiência vivida no museu e a percepção que o próprio visitante tem dela são 
resultado da interferência e conjugação de um conjunto variadíssimo de factores: o 
espaço arquitectónico, o acolhimento por parte dos profissionais, a disponibilização de 
programas ou actividades capazes de enquadrar diferentes objectivos de visita, o design 
expositivo, a informação e a sinalização disponíveis, o número de espaços de descanso e 
de lazer, as lojas ou cafetarias dentro do museu.

A necessidade de uma teoria de educação, que enquadre a forma como o museu con-
cebe o conhecimento e a forma como os indivíduos apreendem, é um elemento de base 


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para a criação de programas educativamente efectivos e capazes de responder à diversi-
dade das audiências.

O campo da educação nos museus tem vindo a consolidar as teorias da aprendizagem 
construtivista, segundo as quais, o sujeito é activo na construção e interpretação das suas 
experiências educacionais. 

Esta perspectiva faz recair sobre o próprio aprendiz a responsabilidade pela sua 
aprendizagem, remetendo para o educador e para a instituição educativa o papel de criar 
os ambientes e condições mais apropriados ao desenvolvimento e construção de capaci-
dades, funcionando, assim, como facilitadores e potenciadores do processo, mais do que 
a fonte única dos conhecimentos.

A maioria dos estudos actuais aponta para o facto de que os indivíduos chegam a uma 
visita, ou a uma actividade, com uma série de interesses prévios. A experiência de vida, os 
seus conhecimentos, ou mesmo o grupo em que vêm inseridos, são apenas alguns exem-
plos de factores que vão condicionar a experiência da actividade.

Qualquer situação de aprendizagem deverá ser precedida por uma actividade de diagnós-
tico inicial que seja capaz de determinar os conhecimentos prévios, partindo deles e incorpo-
rando-os nas futuras aprendizagens. Estes conhecimentos prévios são, no fundo, uma espécie 
de lugar de onde partimos e interpretamos o que nos rodeia (Hernandéz Hernandéz, 2000). 

A noção de diagnóstico de que falamos aqui prende-se com a identificação e constru-
ção de pontos de partida, mais do que do que com a determinação de conhecimentos em 
termos de conteúdos programáticos.

A utilização de elementos lúdicos é uma estratégia de desenvolvimento da curiosidade e 
sentido de descoberta, potenciadora de aprendizagens efectivas. A aprendizagem lúdica tem 
efeitos duradouros e propicia memórias significativas na experiência da criança e do jovem. 

Devemos, por tudo isto, dialogar, partilhar opiniões e perspectivas, comparar, recor-
dar, associar, classificar e interrogar. Trabalhar a partir de:

Problemáticas  introdução diagnóstico  fio condutor  síntese final

A aprendizagem deverá processar-se através de exercícios de interpretação que 
tenham em conta não só os conhecimentos prévios, mas também e sobretudo, a ideia de 
que as estratégias usadas para aprender suscitam uma diversidade de versões.

A noção de que se aprende fazendo, o conceito hands-on, tem implicado a concepção 
de exposições e de actividades que permitam e promovam a interacção com os objectos. 
No entanto, se a interactividade é um factor importante (e muitas vezes indispensável) em 
qualquer processo de aprendizagem, autores como Hein, (1998) têm chamado a atenção 
para a sua insuficiência, quando usada por si só. 

Fazer não é, necessariamente, sinónimo de aprender, se a acção requerida não se inse-
rir num desafio de tipo cognitivo, que levante questões e dote a experiência de sentido.  
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E, nesta linha, a realização de tarefas dentro do museu (apertar botões, fazer girar manive-
las, puxar alavancas) não promove por si só o desenvolvimento de esquemas explicativos 
do tipo causa-efeito, não tem forçosamente de conduzir a aprendizagens efectivas.

Em suma, para poderem promover uma verdadeira aprendizagem, as actividades 
educativas necessitam de envolver a mente (minds-on), tanto quanto as mãos (hands-on).

Observações realizadas em museus por Falk e Dierking (2000) e Hein (1989) têm 
demonstrado que alguns dos comportamentos mais verificados nas crianças, quando 
deixadas livremente, são de aparente dispersão e de interacção social, explorando os 
objectos expostos, dando primeiro importância ao espaço envolvente em detrimento dos 
conteúdos. Daí a importância de criar um ambiente envolvente e acolhedor na chegada ao 
museu e aos espaços dedicados às actividades educativas.

Seguem-se alguns aspectos que deverão ser tomados em consideração no momento 
da concepção e implementação de actividades:

► �Cada visitante aprende de modo diferente, interpreta a informação através dos seus 
conhecimentos anteriores, experiência e crenças;
► �Todos os visitantes personalizam a mensagem do museu;
► �Cada visitante chega ao museu com expectativas e uma agenda a cumprir;
► �Muitos visitantes fazem parte de um grupo social. O que observam, fazem e recor-

dam é mediado pelo grupo social em que se incluem;
► �Os visitantes vão aos museus porque estes contêm objectos que não fazem parte do 

seu quotidiano;
► �Os visitantes são influenciados pelos aspectos físicos do museu;
► �A atenção do visitante depende da localização do objecto e da orientação facilitada 

pelo museu;
► �As visitas ao museu são entendidas como actividades sociais: os visitantes vêm 

acompanhados por amigos, professores, família;
► �Os profissionais do museu têm um grande impacto na qualidade da experiência 

museal;
► �A maioria dos museus apresenta tamanha riqueza de estímulos que o visitante pode 

sentir-se cansado devido ao contínuo estímulo dos sentidos.

3.4. Recursos

Com o objectivo de desenvolver o departamento de educação, o museu deve providen-
ciar os recursos para o desenvolvimento do programa de exposições, tal como programas 
de avaliação dos mesmos. Deve também envolver a educação no planeamento de todas as 
actividades (Hooper-Greenhill, 1991: 29).
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Há que considerar diversas categorias de recursos. A colecção é o recurso mais impor-
tante da instituição, por isso orienta a planificação. Este serviço deve ter acesso directo às 
peças em reserva, objectos expostos, exposições, programação geral.

A equipa do sector terá de ter em conta o número de funcionários e colaboradores inter-
nos e externos e que formação profissional académica e profissional têm os membros.

O orçamento específico do sector educativo deve ser gerido pelo serviço, de acordo 
com a programação anual/bianual/trienal. Todos os equipamentos e espaços físicos têm 
de ser também levados em consideração. Quais os recursos materiais disponíveis – colec-
ções, produtos, programas, espaços, equipamentos, materiais e documentos de apoio 
logístico/pedagógico/metodológico.

3.5. Marketing e canais de comunicação

O objectivo da divulgação externa é alargar o leque de visitantes, desenvolver a comunica-
ção com a comunidade, informar, partilhar. A existência de um departamento de marke-
ting poderia trabalhar para este fim no aconselhamento e execução de estratégias. 

Apresentam-se alguns exemplos de canais de divulgação, que podem ser utilizados.

Quadro 2 – Canais e suportes de divulgação

Canais Suportes

• Contacto directo • Boca a boca

• Correio postal ou electrónico
• Carta, fax, e-mail
• Materiais de apoio, newsletter

• Internet • Website

• Publicidade nos meios de comunicação • Flyers, convites, cartazes, mupis, outdoors

• Imprensa
• Folheto de impresso do SE
• Publicidade

As publicações que suportam o sector de educação têm de incluir panfletos e bro-
churas de divulgação. As edições para especialistas da área educativa nos museus, como 
professores e alunos que vistam em grande número estas instituições, são também muito 
importantes. No entanto, o ideal será criar produtos de divulgação para todos os grupos, 
sendo um dos recursos muito importantes para a visibilidade e credibilidade do museu.

3.6. Projecto de Avaliação 

A avaliação em ambiente museológico é concebida como um processo sistemático que, uti- 
lizando várias metodologias, recolhe e analisa determinados dados (Korn, 1989: 219).



Esboço de uma Política Educativa para o Museu do Côa

473

A avaliação é essencial porque gera o feedback dos resultados do trabalho, sustenta a 
reflexão sobre a prática, melhora a qualidade dos projectos e apresenta resultados concre-
tos que servirão para aferir o valor dos mesmos. 

As duas abordagens utilizadas na avaliação ou estudos de públicos em museus, são 
emprestadas da área das ciências sociais (Korn, 1989: 219), e são normalmente deno-
minadas de “Paradigma Científico” e “Paradigma Naturalístico”. O primeiro recorre a 
uma abordagem quantitativa e mais orientada para a recolha de estatísticas no estudo das 
audiências. Engloba um conjunto de metodologias com uma orientação prévia, cientifi-
camente definida sobre que objectivos e que respostas se pretendem atingir. 

O segundo, considerado mais subjectivo, pretende avaliar ou compreender todo o 
processo. As metodologias são qualitativas, baseadas na observação e descrição (Korn, 
1989: 222). Segundo o nosso entendimento, esta abordagem procura compreender o 
visitante e a sua relação com o museu e com os programas educativos disponíveis, mais 
do que avaliá-lo ou quantificá-lo. 

A colaboração entre os dois paradigmas acima descritos será o caminho a seguir para 
uma avaliação mais global e humanizada.

Dentro dos referidos paradigmas escolheremos as metodologias a utilizar em cada 
fase de avaliação do processo. A fase de diagnóstico ou prévia (front-end), a formativa e a 
sumativa.

No que diz respeito à avaliação prévia, como o próprio nome indica, ela é efectuada 
antes de se iniciar o processo, no início de um programa ou actividade. Servirá essencial-
mente para melhor planear e delinear os projectos, levando-os ao encontro dos interesses 
e expectativas do futuro e hipotético visitante. 

Designa-se por formativa, uma avaliação que decorre em simultâneo à actuação.  
O objectivo é monitorizar e prevenir falhas durante o processo. Designa-se por final, ou 
sumativa, o tipo de avaliação que é efectuada após a realização do projecto. Queremos 
saber se o programa foi eficaz, se pode continuar ou se deve terminar (Korn, 1989: 223).

De acordo com tudo o que foi referido no desenvolvimento deste trabalho, e com base 
na leitura dos trabalhos de Korn (1989) e Hood (1986), devemos estruturar um projecto 
de avaliação, que em linhas gerais se possa aplicar ao sector de educação e projecto educa-
tivo do Museu do Côa, com a seguinte sequência:

1.ª Fase: Identificar metas (o que pretendo saber);
2.ª Fase: Reunir informação sobre o problema/identificar objectivos;
3.ª Fase: Seleccionar métodos e instrumentos de recolha de dados adequados e fiáveis;
4.ª Fase: Definir a amostra;
5.ª Fase: Definir o formato e a estrutura de apresentação dos resultados;
6.ª Fase: Planificar e agendar os processos;
7.ª Fase: Verificar recursos necessários e orçamentar;
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8.ª Fase: Envolver a equipa;
9.ª Fase: Interpretar os resultados;
10.ª Fase: Apresentar resultados/expor conclusões e propostas.

O nosso projecto deverá seguir sempre esta estrutura sequencial, durante todas as 
fases de avaliação e quaisquer que sejam as metodologias utilizadas. 

Apresentamos aqui, de modo a simplificar a leitura das várias metodologias propos-
tas, três quadros que correspondem à avaliação front-end, formativa e sumativa.

A primeira fase define uma avaliação de diagnóstico (front-end). É imprescindível, 
antes de tudo, conhecer as necessidades, interesses e expectativas do público potencial 
do museu, nomeadamente quais as experiências que o visitante espera do seu serviço 
educativo. Este tipo de avaliação deverá idealmente coincidir com a definição da própria 
política global da instituição, não deixando também de se utilizar na definição do projecto 
educativo e do plano de acção (programação).

Existem alguns dados que podem ser utilizados nesta avaliação. Dados do PAVC que 
foram já publicados (Gonçalves, 2001) e que, apesar de padecerem de uma desactualiza-
ção devido à sua antiguidade, nos oferecem alguns instrumentos de análise importantes em 
relação ao visitante da arte rupestre do Vale do Côa. Existem também alguns questionários 
a decorrer nos Centros de Recepção do PAVC, cujos resultados não foram ainda avaliados, 
mas que posteriormente podem ser levados em consideração nesta primeira análise.

Considerámos também recorrer a uma análise SWOT, juntando um grupo com res-
ponsabilidades no PAVC e no museu, com conhecimento da realidade do património e 
da gestão do Parque.

As reuniões de grupo, afectas a uma abordagem naturalística, deverão integrar até 
dez indivíduos, especialistas e consultores na área educativa. Alguns deles deverão ser 
oriundos do meio académico e científico, tal como coordenadores de sectores educativos 
de museus. Neste grupo deveremos incluir também professores e outros membros da 
comunidade educativa local.

Com a comunidade educativa local e não só, trabalharemos entrevistas não estrutura-
das, presenciais e com respostas abertas, mantendo um ambiente informal.

Quadro 3 – Avaliação Front-End

Avaliação Front-End

Método Paradigma Naturalístico Paradigma Científico

SWOT do PAVC - -

Análise dos inquéritos do PAVC X

Reuniões de grupo X

Entrevistas não estruturadas para a comunidade educativa X
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A avaliação formativa é processual e quando a colocarmos em prática deveremos ter 
o nosso programa de actividades em pleno funcionamento. Torna-se aqui mais difícil 
definir os métodos, pois o programa de actividades surgirá do espólio, do património 
exposto e do próprio conceito de museu, tal como da diversidade de recursos que estejam 
ao dispor do sector de educação.

A observação e o registo de um ponto de vista mais naturalístico, tal como a obser-
vação sistemática, que permite fazer uma abordagem mais científica, deverão ser os 
métodos utilizados nesta fase. A segunda permite uma categorização e a identificação 
de padrões, sendo por isso mais orientada. Os dois tipos de observação podem ser con-
ciliáveis, em fases distintas. Ambas poderão ser aproveitadas numa fase posterior para a 
avaliação sumativa.

Os questionários servirão para começar a recolher alguns dados sobre audiências, 
provavelmente quase no final das actividades.

Quadro 4 – Avaliação formativa

Avaliação Formativa

Método P. Naturalístico P. Científico

Técnicas de Observação X

Entrevistas não estruturadas X

Questionários X

Observação sistemática X

A fase sumativa utilizará, naturalmente, os dados reunidos durante o processo, desde 
os dados dos questionários aos da observação sistemática. 

Utópicas serão as entrevistas por telefone, se considerarmos os meios normalmente 
aos dispor dos museus em Portugal, mas ainda assim propomos esse método.

Não obstante a interpretação que os responsáveis farão dos resultados, talvez fosse útil 
e interessante reunir de novo o primeiro grupo de trabalho, com os mesmos elementos.

Quadro 5 – Avaliação sumativa

Avaliação Sumativa

Método P. Naturalístico P. Científico

Questionários X

Entrevistas pelo telefone X

Observação sistemática X

Reuniões de grupo X
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A avaliação constitui um ponto de honra de qualquer projecto, por isso é essencial que 
o projecto seja elaborado por especialistas na área, não deixando para o técnico do museu, 
seja ele de serviço educativo ou não, a coordenação solitária de projectos de avaliação. Ele 
deve fazer parte da equipa, mas não tem normalmente formação para fazer entrevistas, 
elaborar questionários, elaborar estudos estatísticos, etc.

Desta forma, terão de ser encontradas parcerias com Centros de Estudos Sociais de 
Universidades, apoiando a realização de teses de mestrado ou licenciatura que possam 
servir ambas as partes. No caso de existirem recursos financeiros, consultores e empresas 
de estudo de mercado podem entrar neste projecto.

3.7. Programa de Actividades

A política educativa aqui desenhada será o ponto de partida para o desenvolvimento de 
um plano de acção, com uma programação efectiva, para a qual podemos avançar já algu-
mas metas essenciais. As metas enunciam aquilo que se pretende alcançar num período 
mínimo de três anos e têm de ser realistas, apropriadas, sustentáveis e limitadas.

Metas:
► �Valorizar, divulgar e animar o património cultural do Vale do Côa; 
► �Promover a qualidade das aprendizagens e alargá-las a vários segmentos da popu- 

lação;
► �Promover o uso criativo do museu e da sua colecção;
► �Aumentar a oferta de propostas de acção educativa para o público em idade escolar;
► �Motivar a comunidade escolar local, educadores, professores e famílias para a parti-

cipação activa nas propostas de acções;
► �Encorajar o estudo e conhecimento da Pré-história;
► �Proporcionar formação contínua, na área, aos funcionários da instituição;
► �Aumentar o número de visitantes no Vale do Côa como consequência directa do 

programa educativo;
► �Promover projectos de avaliação;
► �Divulgar as actividades de modo a cativar mais visitantes;
► �Desenvolver propostas de projectos a realizar em colaboração com a comunidade 

escolar local;
► �Disponibilizar materiais de apoio para professores, alunos e investigadores, de 

forma a aprofundar o conhecimento do Património do Vale do Côa;
► �Proporcionar formação e apoio a professores;
► �Disponibilizar instalações para encontros, congressos, fora, etc. sobre a temática da 

educação;
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► �Dar a conhecer os resultados da investigação sobre a arte rupestre e sobre o modo de 
vida das Sociedades que a produziram.

A proposta que se segue, é apenas um pequeno esboço do que poderá vir a ser o pro-
grama de actividades. Alguns modelos funcionam positivamente no PAVC e podem fun-
cionar no museu, outros são ideias que terão de ser fundamentadas num plano de acção 
educativa, definindo o público-alvo de cada actividade e descrevendo o seu completo 
funcionamento.

À excepção dos projectos que contemplam actividades sazonais, as outras activida-
des descritas serão regulares e funcionariam em períodos de um ano, sujeitas a avaliação 
formativa.

Quadro 6 – Programa de actividades

Programa de Actividades

Actividades de longa duração (anuais);
Actividades de média e curta duração (trimestrais e semestrais);
Actividades que acompanhem festividades;
Temas Sazonais e anuais;
Projectos educativos*.

Acção

Visitas guiadas Serviço de apoio à visita Actividades lúdico-pedagógicas Projectos

• Visitas para o público em geral; 

• �Visitas temáticas para grupos 
escolares;

• �Visitas temáticas para outros 
grupos-alvo;

• Visita ao território.

• �Disponibilidade para 
orientação pedagógica na 
preparação de visitas;

• �Disponibilidade para 
consultoria pedagógica na 
preparação de exposições e 
outras actividades;

• �Disponibilidade de materiais 
de apoio à preparação das 
visitas por parte dos professores 
(Internet, fax);

• �Contactos e propostas de 
trabalho entregues nas escolas 
locais.

• �Actividades dirigidas ao 
público infantil e juvenil, 
inserido em visita de estudo, 
ou outros grupos, mediante 
marcação*:

· Jogos didácticos;
· �Sessões de contos sobre arte 
rupestre e os seus autores, para 
escolas do concelho (1.º ciclo);

· �Ateliers de Arqueologia 
experimental;

· �Ateliers de arte e expressão 
plástica;

· �Ateliers de olaria (Sta. Comba de 
Foz Côa);

· �Ateliers de práticas 
arqueológicas;

· �Jogo “O túnel do tempo” 
e conversa com o último 
gravador vivo, o Sr. José António 
Seixas. 

• �Projectos para iniciativas 
esporádicas que possam ter 
lugar nos espaços do museus 
ou em espaços exteriores à 
instituição:

· �Uma exposição didáctica sobre 
os pombais tradicionais:

· �Colaboração em exposições, 
congressos ou outro tipo de 
eventos;

· �Workshops para técnicos de 
serviço educativo e professores;

· Projecto o “Côa na escola”.
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4. Brevíssimas notas finais

Este é o resultado de uma investigação, análise e reflexão motivada pelo interesse na área 
em questão, a Educação nos Museus, à paixão pelo património do Vale do Côa e ao desejo 
de contribuir para a sua valorização.

O objectivo, talvez ambicioso, talvez inatingível, é, através deste documento mais teó-
rico, definir a política educativa e contribuir para a construção de alguns pontos de partida 
para o futuro plano de acção educativa, projectos educativos e programas de actividades 
do Museu Côa. O território e o património que o museu vai servir, assim o exigem.
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